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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito

 LEI Nº 923/2020
CRIA, DEFINE E REGULAMENTA O PROGRAMA “ALUGUEL SOCIAL” NO ÂMBITO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO.
A Câmara Municipal de Varre-Sai aprova e Eu Prefeito Municipal Promulgo e Sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado, no âmbito municipal, o Programa “Aluguel Social”, que consiste na concessão, pelo Poder Executivo, de benefício financeiro eventual, excepcional e transitório destinado ao pagamento de locação de imóvel residencial de terceiros às famílias em situação habitacional de emergência e/ou vulnerabilidade social, que não possuam outro imóvel próprio, no Município ou fora dele.

§ 1º Para os efeitos da presente Lei, família em situação de emergência é aquela que teve sua moradia destruída ou interditada em função de deslizamentos, inundações, incêndio, insalubridade habitacional ou outras condições que impeçam o uso seguro da moradia, devidamente atestados por laudos emitidos pela Secretaria Municipal de Defesa Civil e/ou de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

§ 2º O subsídio do Programa será destinado exclusivamente ao pagamento de locação residencial.

§ 3º O valor do benefício eventual limitar-se-á ao valor do aluguel do imóvel locado, até o limite de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais, por família, atualizado anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.
§ 4º A concessão do aluguel fica limitada às famílias que atendam aos requisitos e condições exigidas nesta Lei, observadas à disponibilidade orçamentária e financeira.
§ 5º A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação ficará responsável pelo encaminhamento do pertinente processo à Secretaria Municipal de Fazenda, contendo as informações necessárias à respectiva concessão e pagamento do presente benefício, a fim de que seja exarada manifestação, pelo segundo órgão, acerca da disponibilidade orçamentária e financeira.

§ 6º Fica o Município autorizado a receber através de programas e ações de outros órgãos verbas destinadas especificamente para o aluguel de moradias para as famílias informadas no § 1º deste artigo.
Art. 2º - A interdição do imóvel será reconhecida por laudo da Defesa Civil, confeccionado por intermédio dos meios técnicos cabíveis e aplicáveis ao caso.

§ 1º No ato da interdição de qualquer imóvel serão cadastrados os respectivos moradores, com a definição de um responsável por moradia.
§ 2º Constitui condição de perda do benefício eventual previsto nesta Lei a utilização, locação, cessão, ou qualquer outra forma de alienação, ainda que gratuita, seja pela família beneficiada ou por terceiros, do imóvel interditado nos termos do caput.
§ 3º Será dada preferência à inclusão no Programa a família que possua nesta ordem as seguintes condições:

I - Maior risco de habitabilidade, em grau a ser estipulado no parecer técnico da Defesa Civil;

II - Presença de crianças de 0 a 12 anos;

III - Pessoas com deficiência, idosos e/ou doentes acamados.

Art. 3º - A partir das informações ofertadas pela Defesa Civil, o Departamento de Habitação cadastrará as famílias em situações de risco.

§ 1º O Departamento de Habitação diligenciará para obter os demais dados necessários à inclusão das famílias no Programa, mediante a realização de visitas à área ou outras providências que se fizerem necessárias.

§ 2º O Assistente Social da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação reconhecerá o preenchimento das condições por parte das famílias, considerando as disposições desta Lei, do Decreto Federal nº 6.307/2007 e demais diplomas legais complementares.

Art. 4º - Somente poderão ser objeto de locação, nos termos do Programa criado por esta Lei, os imóveis localizados no Município de Varre-Sai, que possuam condições de habitabilidade e estejam situados fora de área de risco, contratados com os devidos proprietários ou respectivos representantes legais.

Art. 5º - A eleição do imóvel a ser locado, a negociação, contratação da locação e o pagamento mensal aos locadores serão de responsabilidade do Beneficiário do Programa “Aluguel Social”, que deverá apresentar cópia do contrato de locação celebrado dentro dos requisitos legais pertinentes, perante a Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.
Art. 6º - O benefício será concedido em pagamento mensal mediante depósito bancário em conta sob a titularidade do Beneficiário do Programa “Aluguel Social”, de acordo com contrato de aluguel, sendo de sua responsabilidade o fornecimento dos dados necessários ao pertinente depósito, perante a Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação.
Parágrafo único. A guarda e conservação do imóvel locado será de responsabilidade integral da família beneficiada no programa.
Art. 7º - O Município não será responsabilizado por quaisquer divergências contratuais supervenientes ocorridas entre locador e locatário, incluída eventual ausência de pagamento, por parte do beneficiário, dos alugueres contratados.
Art. 8º - O benefício eventual será concedido pelo prazo de seis meses, prorrogável uma única vez por igual período.

Parágrafo único. Excepcionalmente, para os casos em que a vulnerabilidade habitacional não for resolvida no prazo previsto no caput deste artigo, a família beneficiada pelo Programa poderá receber os alugueis por mais 12 (doze) meses, desde que devidamente avaliado e justificado pela Secretaria Municipal de Defesa Civil e/ou de Assistência Social, Trabalho e Habitação.

Art. 9º - É vedada a concessão do benefício para mais de um membro da mesma família cadastrada, sob pena de cancelamento do benefício.

Parágrafo único. O não atendimento de qualquer comunicado emitido pelo Departamento de Habitação implicará no desligamento do beneficiário do Programa.

Art. 10 - Sumariamente cessará o benefício, perdendo o direito, a família que:

I - deixar de atender, a qualquer tempo, aos critérios estabelecidos na presente Lei;

II - sublocar o imóvel objeto da concessão do benefício;

Art. 11 - As famílias contempladas com o Beneficio do Programa do Aluguel Social terão prioridade nos novos programas habitacionais o que não vincula o município, entretanto, em qualquer tipo de responsabilidade caso as famílias não cumpram os requisitos exigidos e consequentemente não sejam contempladas nos programas habitacionais.

Parágrafo único. O Município deverá efetuar o acompanhamento e o monitoramento das famílias incluídas no Beneficio do Aluguel Social, visando alcançar a autonomia socioeconômica da família quando cessar o pagamento do aluguel, bem como a prevenção e mitigação das situações de riscos habitacionais de emergência.
Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
                           Registre-se               Publique-se          e           Cumpra-se

                            Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 06 de fevereiro de 2020.
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